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Obriga	 OS	 es abelec imentos
comerciais situados no âmbito
do	 Municíp Lo	 a	 efetuar
contrato de seguro contra
danos causados a terceiros, e
dá outras provid&ncias.

•
Ar t. 12 .- Ficam os estabelecimentos comerciais

situados no âmbito do Município de São Paulo obrigados a
e .retuar contrato de seguro contra danos causados a
terceiros.

Parágrafo ánico - A expedição do alvará de
funcionamento dos estabelecimentos de que trata o "caput"
deste artigo fica condicionado a apresentação de cópia do
referido contrato de seguro.

Art. 22 - O contrato de seguro contra danos
causados a terceiros de	 que trata esta Lei	 deverá,
obrigatoriamente, cobrir todo e qualquer dano causado a
terceiros comprovad•mente de responsabilidade do prestador
da atividade comercial nos limites de seu estabelecimento.

Art. 32 - O Poder Executi.vo regulamentará a
presente lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da data de sua publicação.

desta lei
próprias,

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução
correrão por conta de dotaçaes orçamentárias

suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçaes em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Muitos são os fatores que nos levam a

propor o presente projeto de lei mas o mais relevante deles

a constatação de que vidas produtivas e promissoras vêm

sendo transformadas em decorrência de acidentes ocorridos

110	 nas dependências de estabelecimentos comerciais.

	

Estas,	 em	 sua	 maioria,	 manipulam

equipamentos que necessitam de ajustes frequentes sem os

quais	 a	 segurança	 de	 seus	 frequentadores	 ficaria

comprometida. São lugares de freqüência püblica, onde a

circulação de pessoas é grande e onde a ocorrência de

qualquer acidente pode transformar-se em catástrofe de

grandes proporçiíes.

Nestes casos a indenização das vítimas

nem sempre absorvíveis de

imediato pelo responsável e, nos casos menores, a limitada

estrutura financeira do estabelecimento não suportaria

atender. Este fato exp5c os vitimados a total desproteção.

O seguro proposto virá evitar que as

vítimas de eventuais acidentes ocorridos naqueles

estabelecimentos tenham suas vidas paralisadas, em virtude

da falta de recursos para o ressarcimento dos danos que lhes

foram causados.
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n 	 911 	 ciam  97	 0$ / 10	 3	 97 	 W

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 08-10-97.
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hi0111

otIgnioug

A Com. de Cond. e Justiça

K2';? de9 /

LUIZ Arii;
Ass. Tecn. Log. fa - A. T. M.
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PL 911/97

12/04/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador António Goulart,
que visa obrigar os estabelecimentos comerciais, situado no âmbito do Município
de São Paulo, a efetuar contrato de seguro contra danos causados a terceiros.

Vale citar inicialmente, que a presente matéria extrapola o Interesse
predominantemente local, pois versa sobre um assunto de interesse nacional.

110	 Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 22, inciso Vil, estabelece
ser competência privativa de União legislar sobre seguros.

Nesse sentido, o art. 20 do Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 1966,
que cuida da matéria, prevê os seguintes seguros obrigatórios:

a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais;
b) responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de via

terrestre, fluvial, lacustre e marítima, de aeronaves e dos
transportadores em geral;

c) responsabilidade civil dos construtores de imóveis em zonas urbanas
por danos pessoais ou coisas;

d) bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos de
instituiçôes financeiras públicas;

e) garantia do cumprimento das obrigações do incorporador e construtor de
imóveis;

T) garantia de pagamento a cargo de mutuário da construção civil, Inclusive
obrigação imobiliária;

g) edifícios divididos em unidades autônomas;
h) incêndio e transporte de bens pertencentes a pessoa jurídica, situados

no País ou nele transportados;
1) crédito rural;
j) crédito à exportação, quando concedido por instituições financeiras

públicas;

Como se vê, torna-se patente que a presente propositura cria um seguro
obrigatório, violando assim, o art. 22, inciso VII da Carta Magna.

Além disso, o projeto ao condicionar a expedição de Alvará de
Funcionamento à apresentação de cópia do referido contrato de seguro pelos
estabelecimentos comerciais, impede o livre exercício da atividade econômica,
contrariando, portanto, o disposto no art. 170 da Constituição Federal.

pldmp1091 1-7
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Assim sendo, por violar dispositivos da Constituição da República
Federativa do Brasil, o projeto é inconstitucional.

----Çi--mundo Batista	 Luiz Ed..:'"'
Assessor Técnico Legislativo 	 Assessor Técnico Le
(Juri)	 Chefe Substituto

S.Thiago
slativo

Incarràrihe-Viim2i Pjj c)1 De acordo para emissão de reWrio.,
em	 /

R e to Tripoli
Preside e da CCJ
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CÂMARA MUN CIPAL DE SÃO PAULO
16	 PAR

16-0567/1999

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°911/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antônio Goulart, que
visa obrigar os estabelecimentos comerciais, situado no âmbito do Município
de São Paulo, a efetuar contrato de seguro contra danos causados a
terceiros.
Vale citar inicialmente, que a presente matéria extrapola o interesse
predominantemente local, pois versa sobre um assunto de interesse nacional.
Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 22, inciso VII, estabelece ser
competência privativa da União legislar sobre seguros.
Nesse sentido, o art. 20 do Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 1966,
que cuida da matéria, prevê os seguintes seguros obrigatórios:

a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais;
b) responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de via

terrestre, fluvial, lacustre e marítima, de aeronaves e dos transportadores
em geral;

c) responsabilidade civil dos construtores de imóveis em zonas urbanas por
danos pessoais ou coisas;

d) bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos de
instituições financeiras públicas;

e) garantia do cumprimento das obrigações do incorporador e construtor de
imóveis;

f) garantia de pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive
obrigação imobiliária;

g) edifícios divididos em unidades autônomas;
h) incêndio e transporte de bens pertencentes a pessoa jurídica, situados

no País ou nele transportados;
i) crédito rural;
j) crédito à exportação, quando concedido por instituições financeiras

públicas;

Como se vê, torna-se patente que a presente propositura cria um seguro
obrigatório, violando assim, o art. 22, inciso VII da Cada Magna.
Além disso, o projeto ao condicionar a expedição de Alvará de Funcionamento
à apresentação de cópia do referido contrato de seguro pelos
estabelecimentos comerciais, impede o livre exercício da atividade
econômica, contrariando, portanto, o disposto no art. 170 da Constituição
Federal.
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Assim sendo, por violar dispositivos da Constituição da República Federativa
do Brasil, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE.

to-	 6,199	 ,•. •
Sala da Comissão de Constituição e Justiça
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BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe — Subst.
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 29 de junho de 1999

• MEMO 100/99 - A T M

Ao Nobre Vereador

GOULART:

O PL 911197, de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer PELA INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,
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Senhora Chefe:

1i/q/32 

If ; .
Assessor Te	 Leg. Chefe Subst.

A.T.M.

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.
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